
 

Edição n. 323 25 de fev. a 3 de março de 2025 

Informativo periódico, elaborado pelo Núcleo de Gerenciamento de Pre-

cedentes da Secretaria de Gestão de Precedentes do STF, objetiva auxi-

liar a gestão da repercussão geral no Poder Judiciário e apresenta as mais 

recentes informações deste Tribunal sobre o assunto.  
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Mérito da Repercussão Geral 

Julgamentos   

 
Tema: 816 

 
Processo(s): RE 882.461 

 
Relator:  Min. Dias Toffoli 

Título: a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda, realizada em materiais 

fornecidos pelo contratante, quando referida operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de 

mercadoria. b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a vedação constitucional ao 

efeito confiscatório. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “1. É inconstitucional a incidência do ISS a que se refere o subitem 14.05 

da Lista anexa à LC nº 116/03 se o objeto é destinado à industrialização ou à comercialização; 2. As multas 

moratórias instituídas pela União, Estados, Distrito Federal e municípios devem observar o teto de 20% do 

débito tributário", e, no que diz respeito apenas à primeira tese fixada, atribuiu eficácia ex nunc, a contar da 

data de publicação da ata de julgamento do mérito, para: a) impossibilitar a repetição de indébito do ISS em 

favor de quem recolheu esse imposto até a véspera da referida data, vedando, nesse caso, a cobrança do 

IPI e do ICMS em relação aos mesmos fatos geradores; b) impedir que os municípios cobrem o ISS em 

relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera daquela data. Ficam ressalvadas (i) as ações judiciais 

ajuizadas até a véspera da mesma data, inclusive as de repetição de indébito e as execuções fiscais em 

que se discuta a incidência do ISS, e (ii) as hipóteses de comprovada bitributação relativas a fatos geradores 

ocorridos até a véspera da mencionada data, casos em que o contribuinte terá direito à repetição do indébito 

do ISS e não do IPI/ICMS, respeitado o prazo prescricional, independentemente da propositura de ação 

judicial até esse marco. No caso de não recolhimento nem do ISS nem do IPI/ICMS, o Tribunal entendeu 

pela incidência do IPI/ICMS em relação aos fatos geradores ocorridos até a véspera da publicação da ata 

de julgamento do mérito.”  

Agenda 2030 da ONU:    

Acórdãos Publicados  

 
Tema: 309 

 
Processo(s): RE 656.558 

 
Relator: Min. Dias Toffoli  

Inteiro teor 

  

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4755293
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4755293&numeroProcesso=882461&classeProcesso=RE&numeroTema=816
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4138258
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374233129&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374233129&ext=.pdf
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Título: Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal aos condenados por im-

probidade administrativa. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de impro-

bidade administrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a modalidade 

culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da Lei nº 8.429/92, em sua redação 

originária. b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que interpretados no 

sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública, por inexigibilidade 

de licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de procedimento administrativo 

formal; notória especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação da 

prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a respon-

sabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de ad-

vocacia contratado em situações similares anteriores.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.086 

 
Processo(s): ARE 1.249.095 

 
Relator: Min. Cristiano Zanin  

Inteiro teor 

  

Título: Permanência de símbolos religiosos em órgãos públicos e laicidade do Estado.  

O Tribunal fixou a seguinte tese: “A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que tenha o 

objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios da não discrimina-

ção, da laicidade estatal e da impessoalidade.” 

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.373 

 
Processo(s): RE 1.525.407 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente)  

Inteiro teor 

  

Título: Exigência de prévio requerimento administrativo para ajuizamento de processo com o objetivo de 

isenção de imposto de renda, por doença grave e/ou para a repetição do indébito tributário, em face da 

garantia de inafastabilidade do controle jurisdicional. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O ajuizamento de ação para o reconhecimento de isenção de imposto 

de renda por doença grave e para a repetição do indébito tributário não exige prévio requerimento adminis-

trativo.” 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4138258&numeroProcesso=656558&classeProcesso=RE&numeroTema=309
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5827249&numeroProcesso=1249095&classeProcesso=ARE&numeroTema=1086
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5827249
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374268140&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374268140&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5827249&numeroProcesso=1249095&classeProcesso=ARE&numeroTema=1086
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7093152
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374297837&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15374297837&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7093152&numeroProcesso=1525407&classeProcesso=RE&numeroTema=1373
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Agenda 2030 da ONU:  

 

Temas com Trânsito em Julgado 

 
Tema: 599 

 
Processo(s): RE 687.813 

 
Relator:  Min. Dias Toffoli 

Título: Acumulação da aposentadoria por invalidez com o benefício suplementar, previsto no art. 9º da Lei 

6.367/76, incorporado pela normatização do atual auxílio-acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei 

8.213/91, na sua redação primitiva. 

O Tribunal fixou a seguinte tese: “O auxílio-suplementar, concedido à luz do art. 9º da Lei nº 6.367/76, é 

cumulável com a aposentadoria por invalidez somente se as condições para a concessão dessa tiverem 

sido implementadas na vigência da Lei nº 8.213/91 e antes de 11/11/97, quando entrou em vigor a MP nº 

1.596-14/97 (convertida na Lei nº 9.528/97).”  

Agenda 2030 da ONU:   

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4244715&numeroProcesso=687813&classeProcesso=RE&numeroTema=599
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4244715
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4244715&numeroProcesso=687813&classeProcesso=RE&numeroTema=599
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4244715&numeroProcesso=687813&classeProcesso=RE&numeroTema=599
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4244715&numeroProcesso=687813&classeProcesso=RE&numeroTema=599
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Procedimentos de Admissibilidade 

Temas em Julgamento  

 
Tema: 1.381 

 
Processo(s): RE 1.532.446 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre saída temporária e trabalho externo do apenado, na execu-

ção de pena por crimes praticados antes de sua vigência. 

Data prevista para o fim do julgamento: 11.3.2025  

Agenda 2030 da ONU:  

Temas Finalizados 

 
Tema: 1.377 

 
Processo(s): ARE 1.481.688  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

4

4

7

7

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 5.3.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7137543&numeroProcesso=1532446&classeProcesso=RE&numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11745857
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11698018
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6862487
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11698018
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1377
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Título: Período de valoração de bom comportamento durante a execução da pena para fins de concessão 

de livramento condicional. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. 

 
Tema: 1.378 

 
Processo(s): RE 1.513.277 

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

b 

Título: Direito de assistentes de educação infantil ao piso nacional do magistério. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por não 

se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. 

 
Tema: 1.379 

 
Processo(s): ARE 1.524.946  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.2.2025

Há Não Há Sem voto

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.2.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7024733&numeroProcesso=1513277&classeProcesso=RE&numeroTema=1378
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7024733
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11668195
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1378
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1378
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7090928&numeroProcesso=1524946&classeProcesso=ARE&numeroTema=1379
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7090928
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11698336
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1379
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Título: Inclusão do PIS e da COFINS na base de cálculo do IRPJ e da CSLL apurados sob o regime do 

lucro presumido. 

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a inexistência de repercussão geral da questão, por 

não se tratar de matéria constitucional. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. 

 
Tema: 1.380 

 
Processo(s): ARE 1.467.470  

 
Relator: 

Min. Luís Roberto Barroso 

(Presidente) 

Manifestação do Relator - Placar do julgamento  

 

Título: Validade do reconhecimento pessoal realizado em desconformidade com o art. 226 do Código de 

Processo Penal. 

Decisão:  O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitu-

cional suscitada. Não se manifestou o Ministro Nunes Marques. 

Agenda 2030 da ONU:   

 

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.2.2025

Há Não Há Sem voto

10

10

1

1

QUESTÃO CONSTITUCIONAL

REPERCUSSÃO GERAL

Placar do Julgamento em 28.2.2025

Há Não Há Sem voto

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6782988&numeroProcesso=1467470&classeProcesso=ARE&numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6782988
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verPronunciamento.asp?pronunciamento=11720631
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/detalharProcesso.asp?numeroTema=1380
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Informações 

Notícias da Repercussão Geral 

27.2.2025 

 STF confirma prevalência de convenções internacionais sobre transporte aéreo de cargas e mer-

cadorias 

Em julgamento com repercussão geral, Plenário reafirmou que devem ser seguidas as regras das Conven-

ções de Varsóvia e Montreal 

26.2.2025 

 STF retoma discussão sobre prazo para mover ação rescisória com base em suas decisões 

Corte julga três processos sobre o tema em conjunto. Partes e entidades se manifestaram 

 ISS não incide em etapa intermediária do ciclo de produção, decide STF 

Para o Plenário, a chamada operação de industrialização por encomenda não é atividade finalística da pro-

dução e não está sujeita ao imposto 

24.2.2025 

 Caso Rubens Paiva será analisado pelo STF com status de repercussão geral 

Processos sobre desaparecimento forçado do ex-deputado e de outros dois dissidentes do regime militar 

serão julgados pela Corte, e a tese a ser fixada valerá para os demais casos semelhantes 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-prevalencia-de-convencoes-internacionais-sobre-transporte-aereo-de-cargas-e-mercadorias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-prevalencia-de-convencoes-internacionais-sobre-transporte-aereo-de-cargas-e-mercadorias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-prevalencia-de-convencoes-internacionais-sobre-transporte-aereo-de-cargas-e-mercadorias/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-retoma-discussao-sobre-prazo-para-mover-acao-rescisoria-com-base-em-suas-decisoes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-retoma-discussao-sobre-prazo-para-mover-acao-rescisoria-com-base-em-suas-decisoes/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/iss-nao-incide-em-etapa-intermediaria-do-ciclo-de-producao-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/iss-nao-incide-em-etapa-intermediaria-do-ciclo-de-producao-decide-stf/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/caso-rubens-paiva-sera-analisado-pelo-stf-com-status-de-repercussao-geral/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/caso-rubens-paiva-sera-analisado-pelo-stf-com-status-de-repercussao-geral/
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Pautas do Plenário 

Plenário Presencial 

Paradigmas da repercussão geral incluídos no calendário de julgamento do Plenário do Supremo Tribunal Fede-

ral (sujeito a alterações): 

Não haverá Sessão Plenária nos dias 5 e 6 de março de 2025. 

 

Sessões Virtuais do Plenário 

TRIBUNAL PLENO – SESSÃO VIRTUAL DE 28.2 A 11.3.2025 

 

 
Tema: 1.041 

 
Processo(s): 

RE 1.116.949-ED-

ED   

Red. do 

Acórdão: 
Min. Edson Fachin 

Título: Admissibilidade, no âmbito do processo penal, de prova obtida por meio de abertura de encomenda 

postada nos Correios, ante a inviolabilidade do sigilo das correspondências.  

Agenda 2030 da ONU:   

 
Tema: 1.255 

 
Processo(s): RE 1.412.069-QO  

 
Relator: Min. André Mendonça 

Título: Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo 85, § 8º, do Código de 

Processo Civil) quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem 

exorbitantes. 

 

http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp
http://portal.stf.jus.br/pauta/pesquisarCalendario.asp?dataInicio=24/09/2021&dataFim=01/10/2021
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6318604&numeroProcesso=1363013&classeProcesso=RE&numeroTema=1214
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5378231
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5378231
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=5378231&numeroProcesso=1116949&classeProcesso=RE&numeroTema=1041
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6521918
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6521918&numeroProcesso=1412069&classeProcesso=RE&numeroTema=1255

